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Art. 6º Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura, revogando-se a Portaria DG nº 232

/2024.

THAÍS CEDRO GOMES

DIRETORA-GERAL

PORTARIA DG Nº 150, DE 16 DE JULHO DE 2026.

PUBLICAÇÃO EM : 17/07/2026

Portaria DG Nº 150, DE 16 DE julho DE 2026.

A DIRETORA-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE GOIÁS, no uso das atribuições

conferidas pelo disposto no artigo 46, inciso XVI, da Resolução TRE-GO nº 275, de 18 de

dezembro de 2017, e alterações posteriores, e tendo em vista o disposto no art. 117 da Lei nº

14.133/21, que preceitua que a execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por

um representante da Administração especialmente designado, bem como a instrução contida no

SEI nº 26.0.000009344-0,

RESOLVE:

Art. 1º Ficam designados os(as) servidores(as) abaixo mencionados(as) para as atividades de

gestão e fiscalização do Contrato TRE-GO nº 45/2026 e respectivos termos aditivos:

I - Luciana Mamede da Silva (Gestora do Contrato);

II - Magda da Conceição Gonçalves (Gestora do Contrato substituta);

III - Antônio Gomes de Aguiar (Fiscal Técnico);

IV - Luiz Braz Neves Júnior (Fiscal Técnico Substituto).

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

THAÍS CEDRO GOMES

Diretora-Geral

ATOS DA PRESIDÊNCIA

PORTARIAS

PORTARIA PRES Nº 296, DE 16 DE JULHO DE 2026.

PUBLICAÇÃO EM : 17/07/2026

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE GOIÁS, no uso das atribuições

conferidas pelo art. 14, inciso XVIII, da Resolução TRE-GO nº 403, de 25 de abril de 2024 -

Regimento Interno, e tendo em vista o processo SEI nº 26.0.000010525-1,

RESOLVE:

Art. 1º Tornar sem efeito a Portaria PRES nº 293, de 15 de julho de 2026.

Art. 2º Exonerar, a pedido, com fulcro nos arts. 33, inciso I, e 34 da Lei nº 8.112, de 11 de

dezembro de 1990, o servidor SAYMON MIKAEL DE JESUS CUNHA, ocupante do cargo de

Analista Judiciário - Área Judiciária, Classe A, Padrão 1, vaga nº 175, criado pela Lei nº 6.082, de

10 de julho de 1974, do Quadro Permanente de Pessoal deste Tribunal, com efeitos a partir de 17

de julho de 2026.

Art. 3º Declarar vago o referido cargo.

Art. 4º Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Desembargadora Elizabeth Maria da Silva

Presidente TRE-GO


